














 

JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

REGISTRO DE CANDIDATURA (11532) - 0601835-53.2018.6.21.0000 - Porto Alegre - RIO GRANDE
DO SUL
RELATOR: GERSON FISCHMANN
REQUERENTE: PCO - PARTIDO DA CAUSA OPERÁRIA
Advogado do(a) REQUERENTE: JULIANO ALESSANDER LOPES BARBOSA - DF31816
 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REGISTRO DE CANDIDATURA.
ELEIÇÕES 2018. DRAP INDEFERIDO. TENTATIVA DE REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA. DESACOLHIMENTO.

Tentativa de reapreciação da matéria diante da insatisfação com o
julgamento. A composição de órgão regional não supre a falha verificada no
acórdão embargado, pois exige-se também a sua regular anotação perante
o Tribunal Eleitoral. Incabível a rediscussão, via embargos declaratórios,
dos fundamentos empregados no acórdão.

Desacolhimento.

 

 

A C Ó R D Ã O

 

Vistos, etc.

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, por unanimidade,

DESACOLHER os embargos de declaração.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

 

                                  Porto Alegre, 14 de setembro de 2018.
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                                              GERSON FISCHMANNDES. ELEITORAL

                                          RELATOR

 

                

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo PARTIDO DA CAUSA
OPERÁRIA (PCO) em face do acórdão que indeferiu o registro de candidatura da
agremiação para o pleito de 2018 em virtude da suspensão da anotação do órgão
partidário perante o TRE/RS por omissão do dever de prestar contas.

Em suas razões, a agremiação informa a composição do órgão regional, o
que expressa a vontade da grei em nível estadual e nacional. Sustenta que a
Resolução do TSE, que exige anotação do órgão na Justiça Eleitoral contraria a
liberdade partidária assegurada constitucionalmente. Aduz que mera irregularidade
formal não justifica o indeferimento do DRAP. Afirma a ocorrência de prejuízo aos
direitos políticos dos candidatos filiados ao PCO, cujas candidaturas serão obstadas.

É o relatório.

VOTO

Em embargos o PCO afirma possuir órgão constituído no Estado, cuja
composição expressa a vontade da grei em nível estadual e nacional. Sustenta que a
Resolução do TSE, que exige anotação do órgão na Justiça Eleitoral contraria a
liberdade partidária assegurada constitucionalmente. Aduz que mera irregularidade
formal não justifica o indeferimento do DRAP. Afirma a ocorrência de prejuízo aos
direitos políticos dos candidatos filiados ao PCO, cujas candidaturas serão obstadas.

Os embargos não merecem ser acolhidos, pois buscam unicamente a
reapreciação do julgamento, diante da insatisfação com suas conclusões.

A composição de órgão regional não supre a falha verificada no acórdão
embargado, pois exige-se também a sua regular anotação perante o Tribunal Eleitoral.

A alegada garantia constitucional da liberdade partidária não é causa
suficiente para assegurar a participação da grei no pleito, pois deve ser conformada
com a também constitucional obrigação de prestação de contas à Justiça Eleitoral (art.
17, inc. III, da CF), cujo descumprimento gerou a suspensão de anotação do órgão, de
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acordo com a legislação pertinente, que desenha o alcance e convívio dessas normas
constitucionais.

Os direitos políticos dos seus candidatos, além de se referirem a matéria
estranha ao objeto do presente processo, não afastam as normas legais aplicadas pelo
acórdão embargado, pois também esses direitos estão previstos ao lado da exigência
constitucional de filiação partidária, sendo dependentes da sorte da agremiação no
pleito.

Não cabe reapreciar nos embargos o acerto ou não dos fundamentos
empregados no acórdão embargado para alterar a sua conclusão. A jurisprudência é
pacífica no sentido de que a mera intenção de ver reapreciado o caso não dá ensejo
aos aclaratórios:

ELEIÇÕES 2014. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ORDINÁRIO. PUBLICIDADE INSTITUCIONAL EM PERÍODO VEDADO. ART.
73, INCISO VI, ALÍNEA "B" DA LEI 9.504/97. CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE ALTERAR O JULGADO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. É inviável o conhecimento de matérias arguidas apenas
nas razões de Embargos Declaratórios, por se tratar de inovação recursal. Nessas
condições, verifica-se, da análise das razões do embargante, que nenhum dos
pressupostos de cabimento dos Aclaratórios está presente. 2. Os Embargos
Declaratórios não se prestam ao rejulgamento da lide, por meio da reapreciação de
matéria já decidida, mas, tão somente, ao aperfeiçoamento do decisum em casos

. 3. Evidenciado o exercício abusivode evidente obscuridade, contradição ou omissão
do direito de recorrer. Afastada, por ora, a aplicação da multa prevista no art. 81 do
CPC/2015.4. Embargos de Declaração rejeitados.

(TSE, Recurso Ordinário n. 112019, Acórdão, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho,
Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29.5.2017)

Assim, caracterizado o mero intuito de rejulgamento da lide, devem ser
desacolhidos os embargos.

DIANTE DO EXPOSTO, voto por desacolher os embargos.
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

REGISTRO DE CANDIDATURA (11532) - 0601835-53.2018.6.21.0000 - Porto Alegre - RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: GERSON FISCHMANN
REQUERENTE: PCO - PARTIDO DA CAUSA OPERÁRIA
Advogado do(a) REQUERENTE:

 

REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES 2018. DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS
PARTIDÁRIOS - DRAP. PARTIDO.APRESENTAÇÃO DE NOMINATA DE CANDIDATURAS AOS CARGOS

  DE GOVERNADOR, VICE-GOVERNADOR, SENADOR E SUPLENTES, DEPUTADO FEDERAL E DEPUTADO
 ESTADUAL. INDEFERIDA LIMINAR PARA LEVANTAR A SUSPENSÃO DE ANOTAÇÃO DO ÓRGÃO

PARTIDÁRIO. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS FORMAIS DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.548/17.
INDEFERIMENTO.

Pedido de registro de partido para o pleito de 2018. Apresentação do Demonstrativo de Regularidade de Atos
Partidários – DRAP. Não preenchidos os requisitos da Resolução TSE n. 23.548/17. Somente poderá participar do
pleito o partido político que tenha órgão de direção devidamente constituído e anotado no Tribunal Eleitoral
competente até a data da convenção, conforme o disposto no art. 2º da Resolução TSE n. 23.548/17. No caso,
certificado nos autos que o partido não possui diretório vigente no Estado, estando com a situação “suspenso por falta
de prestação de contas”.

A eventual concessão de liminares nos processos de prestações de contas recentemente apresentados não poderia
regularizar a situação do partido para o presente pleito, pois a decisão não poderia retroagir para validar a convenção e
os pedidos de candidatura realizados quando o órgão não possuía anotação perante esta Justiça.

Indeferimento.

 

A C Ó R D Ã O

 

Vistos, etc.

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, por unanimidade, ouvida a Procuradoria Regional

Eleitoral, INDEFERIR o pedido de registro do Partido da Causa Operária (PCO) para participar do pleito de

2018. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.
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                                  Porto Alegre, 05/09/2018.

 

 

                                                DES. ELEITORAL GERSON FISCHMANN,

                                                RELATOR. 

 

 
 

Relatório

 

O PARTIDO DA CAUSA OPERÁRIA (PCO) apresenta, juntamente com os
requerimentos de registro de seus candidatos ao cargo de Governador e
Vice-Governador, Senador e suplentes, Deputado Federal e Deputado Estadual,
Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários, requerendo seja declarada
habilitada a participar das eleições de 2018.

Foi requerida medida liminar para levantar a suspensão de anotação do
órgão partidário perante este Tribunal, a qual foi indeferida (ID 61627).

A Procuradoria Regional Eleitoral manifestou-se pelo indeferimento do
pedido de registro (ID 110285).

É o relatório.

 

 

Voto

 

O pedido de registro do PARTIDO DA CAUSA OPERÁRIA - PCO deve ser
indeferido.

Nos expressos termos do art. 2º da Resolução n. 23.548/17, somente
poderá participar do pleito o partido político que tenha órgão de direção devidamente
constituído e anotado no Tribunal Eleitoral competente até a data da convenção:

Art. 2º. Poderá participar das eleições o partido político que, até 6 (seis) meses antes,
tenha registrado seu estatuto no TSE e tenha, até a data da convenção, órgão de direção
constituído na circunscrição, devidamente anotado no tribunal eleitoral competente, de
acordo com o respectivo estatuto partidário.
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No caso, está certificado nos autos que o “Partido não possui diretório
vigente no Estado do RS desde 19.12.2016, estando atualmente com a situação
‘suspenso por falta de prestação de contas’” (ID 51405).

Dessa forma, a participação do PCO na campanha deve ser indeferida,
pois, tanto na data da convenção quanto na data do pedido de registro de candidatura,
o órgão de direção estadual não possuía anotação perante este Tribunal, contrariando
expressa previsão regulamentar.

Nesse sentido é a jurisprudência, como se extrai da seguinte ementa:

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS (DRAP).
COLIGAÇÃO UNIDOS POR UNAÍ. DEFERIDO. PARTIDO PROGRESSISTA PP.
EXCLUSÃO.

1. Suspensa a anotação do órgão de direção partidária, ante o julgamento, como
não prestadas, das contas relativas ao exercício financeiro de 2015, o registro do
DRAP há de ser deferido parcialmente, com a exclusão da agremiação
impossibilitada de participar do pleito eleitoral.

2. Agravo regimental conhecido e não provido.

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PEDIDO
DE ASSISTÊNCIA INDEFERIDO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É intempestivo o agravo regimental manejado após o prazo de três dias contados da
publicação da decisão monocrática.

2. Agravo regimental não conhecido.

(TSE, Recurso Especial Eleitoral n. 33879, Acórdão, Relatora Min. Rosa Maria Pires
Weber, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 65, Data 31.03.2017, páginas
171-172.)(Grifei.)

O partido comunicou ainda que apresentou recentemente as prestações de
contas relativas aos anos de 2015 (0601909-10.2018.6.21.0000), 2016
(0601910-92.2018.6.21.0000) e 2017 (0601913-47.2018.6.21.0000), nas quais foram
formulados pedidos liminares.

Até a presente data não foram deferidas as tutelas de urgência noticiadas
(ID 117440 no processo 0601909-10 e ID 109364 no processo 0601910-92, ambos de
relatoria do Des. Eleitoral João Batista Pinto Silveira), e o processo n. 0601913-47 foi
extinto sem resolução do mérito (ID 117442) pela sua relatora, Desembargadora
Marilene Bonzanini.

Ademais, importa registrar que mesmo a concessão das liminares, tal como
pretendidas pelo partido nos processos acima relacionados, não poderiam regularizar a
sua situação para o presente pleito, pois apenas poderiam admitir sua anotação daqui
para frente, e não poderiam retroagir para validar a convenção e os pedidos de
candidatura realizados quando o órgão não possuía anotação perante esta Justiça.
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Por fim, como bem ponderou a Procuradoria Regional Eleitoral, em seu
parecer, o partido lançou um único candidato do sexo masculino para o cargo de
Deputado Federal, o que já foi admitido por esta Corte em homenagem à autonomia
partidária. A contribuir para a regularidade, vê-se que o partido teve o cuidado de lançar
uma única candidata para o cargo de Deputado Estadual. Todavia, a análise a fundo da
situação resta prejudicada em razão da irregularidade acima verificada.

Transcrevo o parecer ministerial:

Ademais, no tocante aos candidatos para as eleições proporcionais, foram lançados
candidaturas únicas, o que inviabilizou o cumprimento da reserva mínima de 30% e
máxima de 70% para candidatura de cada sexo (art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97). A
questão é tormentosa e já teve julgamento, por maioria, desse eg. TRE-RS no sentido da
possibilidade de candidaturas únicas para as eleições proporcionais diante da autonomia
partidária (RE 220-89.2016.6.21.0051).

No presente caso, existe, ainda, a peculiaridade da agremiação partidária ter se
preocupado em colocar um candidato masculino para concorrer à eleição de Deputado
Federal e uma candidata feminina para a eleição de Deputado Estadual. De qualquer
sorte, a discussão está prejudicada diante da irregularidade anteriormente noticiada.

Com se verifica, diante da ausência de anotação do órgão regional do PCO
perante este Tribunal quando realizadas as convenções e apresentados os registros de
candidatura, situação incapaz de ser sanada no presente momento, deve ser indeferido
o DRAP.

ANTE O EXPOSTO, acolho o parecer ministerial e VOTO pelo 
 do pedido de registro do Partido da Causa Operária (PCO) paraINDEFERIMENTO

participar do pleito de 2018.
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